
Senhor Presidente, 

São Paulo, 17 de março de 2023 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa 

Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1°, combinado 

com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto 

parcial ao Projeto de lei n° 382, de 2022 aprovado por essa nobre 

Assembleia, conforme Autógrafo n° 33.409. 

A propositura, de iniciativa parlamentar, institui a 

Política Paulista de Prevenção das Mortes Violentas de Crianças e 

Adolescentes, a ser implementada pelo Estado, pelos Municípios, pela 

sociedade civil e pelas entidades privadas, em regime de cooperação e 

articulação entre si (artigo 1° e parágrafo único). 

A proposição dispõe sobre seus princípios, diretrizes 

e objetivos (artigos 4°, 5° e 6°) e define os conceitos necessários à 

aplicação da lei (artigo 2º e 3º). 

Além disso, cria Comitê dedicado à implementação 

da Política Paulista de Prevenção das Mortes Violentas de Crianças e 

Adolescentes (artigos 7° e 8°), estabelece as principais ações da política e 

delimita a responsabilidade dos atores institucionais envolvidos em sua 

implementação (artigos 9°, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 18, 19, 20). 

Finalmente, 

destinadas à viabilização da Política 

e 22). 

a proposição estabelece regras 

no plano orçamentário ( artigos 17, 21 

Acolho a iniciativa em seus aspectos principais, por 

entender que representa importante acréscimo às ações já desenvolvidas 
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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 382, DE 2022






